
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1891955 - PI (2020/0219028-7)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : I C (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. VÍTIMAS 

DIVERSAS. AFASTAMENTO DO CONCURSO MATERIAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para a caracterização da 

continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal), é necessário o 

preenchimento cumulativo dos requisitos de ordem objetiva (pluralidade 

de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução) e de 

ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de desígnios ou o 

vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos.

2. O fato de os crimes haverem sido praticados contra vítimas diversas 

não impede o reconhecimento do crime continuado, notadamente se os 

atos houverem sido cometidos no mesmo contexto fático.

3. Não há violação da Súmula n. 7 do STJ quando, para a alteração do 

julgado, for prescindível o revolvimento de fatos e provas dos autos, 

visto estarem eles amplamente explicitados na sentença e no acórdão.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 

Documento eletrônico VDA31948638 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 30/03/2022 16:35:57
Código de Controle do Documento: cea1c878-9c97-493c-9c9c-cc76c3906481



unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 29 de março de 2022.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. CONTINUIDADE DELITIVA. VÍTIMAS 

DIVERSAS. AFASTAMENTO DO CONCURSO MATERIAL. 

AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, para a caracterização da 

continuidade delitiva (art. 71 do Código Penal), é necessário o 

preenchimento cumulativo dos requisitos de ordem objetiva (pluralidade 

de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de execução) e de 

ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de desígnios ou o 

vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos.

2. O fato de os crimes haverem sido praticados contra vítimas diversas 

não impede o reconhecimento do crime continuado, notadamente se os 

atos houverem sido cometidos no mesmo contexto fático.

3. Não há violação da Súmula n. 7 do STJ quando, para a alteração do 

julgado, for prescindível o revolvimento de fatos e provas dos autos, 

visto estarem eles amplamente explicitados na sentença e no acórdão.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL agrava de decisão em que dei 
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"parcial provimento ao recurso especial a fim de afastar a aplicação do concurso 

material e determinar o retorno dos autos à Corte local, para que proceda à nova 

dosimetria, com a aplicação da continuidade delitiva entre os crimes praticados 

contra as duas vítimas" (fl. 479).

Neste regimental, o Parquet sustenta não ser possível a modificação da 

conclusão das instâncias ordinárias, que aplicaram o concurso material de crimes, 

por ser necessário o reexame dos fatos e das provas dos autos, situação vedada pela 

Súmula n. 7 do STJ. Alega que não estão preenchidos os requisitos para a 

aplicação da continuidade delitiva visto tratar-se de vítimas diversas em contextos 

fáticos distintos.

Requer a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do feito 

ao órgão colegiado, para que seja negado provimento ao recurso especial.

VOTO

Não obstante os esforços perpetrados pelo ora agravante, não constato 

fundamentos suficientes a infirmar a decisão agravada. 

Ao contrário do afirmado pelo recorrente, a alteração do julgado 

prescindiu da reanálise dos elementos fático-probatórios constantes no processo. 

Como demonstrado na decisão agravada, partiu-se dos fatos e das provas 

consignados na sentença e no acórdão para se concluir pela aplicação da 

continuidade delitiva, uma vez que preenchidos seus requisitos técnicos.

Veja-se (fls. 476-477, grifei):

Com base na leitura da sentença, verifica-se que a conjunção 
carnal e os atos diversos foram praticados contra as duas vítimas 
no mesmo contexto fático, valendo-se o réu do mesmo modus 
operandi, circunstâncias reconhecidas pelo Juízo de primeiro 
grau – "o indiciado sempre demonstrou oportunismo nas 
situações em que pôde estar a sós com a vítima num mesmo 
ambiente, e em circunstância que impossibilitasse o testemunho 
por parte de terceiros, dessa maneira, insistia aos mesmos atos 
libidinosos, até completa satisfação dos seus intentos sexuais" [...] 
e "a segunda vítima [...] relata a conduta do agressor de forma 
similar à executada contra a primeira agredida. (fl. 293).
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Destaca-se que ambas as vítimas de estupro de vulnerável são filhas do 

réu, e que os delitos foram praticados na residência da família, em ocasiões em que 

o acusado podia estar a sós com elas, e, após a conclusão de seu intento, as 

ameaçava de causar-lhes mal injusto e grave. A vítima A. L. foi abusada em 

incontáveis ocasiões, por aproximadamente 2 anos, e A. C., uma única vez.

A decisão agravada está de acordo, portanto, com o entendimento desta 

Corte, de que, para o reconhecimento e a aplicação do instituto do crime 

continuado, é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos 

de ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e 

modo de execução) e os de ordem subjetiva, assim entendidos como a unidade de 

desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos. 

Como registrado outrora, o crime continuado é uma ficção jurídica, pois, 

a rigor, a realidade – exaustivamente descrita nestes autos – evidencia que houve 

diversos crimes. Conforme leciona Juarez Cirino dos Santos:

[...] situações de pluralidade de fatos típicos de igual espécie, 
produzidos por pluralidade de ações ou de omissões de ação, 
realizadas em condições de tempo, lugar, modo de execução 
e outras indicadoras de que os fatos típicos posteriores são 
continuação do primeiro, configuram unidade continuada de 
tipo de injusto (ou crime continuado), regida pelo princípio 
da exasperação da pena (art. 71, CP). O Legislador penal 
brasileiro institui, também, a possibilidade de continuação 
em tipos dolosos violentos contra vítimas diferentes - 
portanto, a relação de continuidade pode ter por objeto bens 
jurídicos personalíssimos, condicionado à culpabilidade, 
antecedentes, conduta social, personalidade do agente, 
motivos e circunstâncias do fato. (Manual de Direito Penal. 
Parte Geral. 2. ed. Florianópolis: Conceito Editorial, 2012, p. 
232).
 

Ademais, a jurisprudência deste Superior Tribunal admite a aplicação do 

referido instituto mesmo nas hipóteses de vítimas distintas: "O fato de os crimes 

haverem sido praticados contra vítimas diversas não impede o reconhecimento do 

crime continuado, notadamente quando os atos houverem sido cometidos no 

mesmo contexto fático (AgRg no REsp n. 1.359.778/MG)" (AgRg no HC 
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648.423/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 

julgado em 08/06/2021, DJe 15/06/2021).

Com o mesmo entendimento:

[...]
2. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador, atrelado às particularidades fáticas 
do caso concreto e subjetivas do agente, somente passível de 
revisão por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros 
legais ou de flagrante desproporcionalidade. 3. A jurisprudência 
desta Corte é firme no sentido de ser possível o reconhecimento da 
continuidade delitiva entre crimes de estupro de vulnerável 
praticados contra vítimas diversas, desde que preenchidos os 
requisitos previstos no art. 71 do Código Penal.
4. Na espécie, as instâncias ordinárias aplicaram a regra da 
continuidade delitiva em relação às condutas praticadas contra 
cada uma das vítimas, mas refutaram a aplicação do benefício em 
relação às vítimas distintas, embora as investidas do acusado 
tenham ocorrido nas mesmas oportunidades, no transcorrer do ano 
de 2009 e início de 2010, contra as duas vítimas em conjunto, ou 
seja, nas mesmas condições de tempo, lugar e maneira de 
execução.
5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
redimensionar a pena do paciente.
(HC 471.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 
26/10/2018)
 
[...]
1. Como bem colocado no voto vencido, que trouxe, inclusive, 
precedente desta Corte Superior, o fato de o crime ter sido 
cometido contra vítimas diferentes não impede seja reconhecida a 
forma continuada, tendo em vista o art. 71, parágrafo único, do 
Código Penal, que cita vítimas diferentes. Assim, é possível 
reconhecer a continuidade delitiva na presente hipótese, uma vez 
que os crimes são da mesma espécie e foram cometidos nas 
mesmas condições de tempo, lugar e maneira de execução.
2. Concedo a ordem para afastar o concurso material de crimes 
entre as vítimas diversas, reconhecer a continuidade delitiva e 
redimensionar a pena final para 24 anos de reclusão, em regime 
fechado, mantidos os demais fundamentos do acórdão hostilizado.
(HC 390.230/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 27/02/2018, DJe 08/03/2018)

Assim, ausentes teses jurídicas diversas que permitam a análise do caso 

sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2020/0219028-7 REsp 1.891.955 / PI
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000270-82.2017.8.18.0056  07094485120188180000  2708220178180056  
7094485120188180000

EM MESA JULGADO: 29/03/2022
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra LAURITA VAZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : I C (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : I C (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PIAUÍ 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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